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Supremo vai julgar se provedor responde por contetdo deterceiros

O Supremo Tribunal Federal vai julgar se € constitucional o artigo 19 do Marco Civil daInternet,
gue determina a necessidade de prévia e especifica ordem judicia de exclusdo de contelido para que
provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais respondam por danos
decorrentes de atosiilicitos praticados por terceiros.

A discusséo € se 0 provedor podera ser responsabilizado civilmente se ndo tomar as providéncias para,
no ambito e nos limites técnicos do seu servico e dentro do prazo assinalado pelo juiz, tirar o contetido
doar.

A corte, por maioria, reconheceu no Plendrio Virtual a existéncia de repercusséo geral do tema, discutido
em recurso postulado pelo Facebook, gue é relatado pelo ministro Dias Toffoli. O ministro Edson Fachin
ficou vencido na andlise da repercusséo, e a ministra Carmen LUcia, presidente do STF, ndo se
manifestou.

A decisdo € desta sexta-feira (2/3), e a controvérsia envolve a ponderacdo de uma série de principios
constitucionais, como a dignidade da pessoa e a protecéo aos direitos de personalidade a liberdade de
expressao, alivre manifestagdo do pensamento, ao livre acesso ainformagéo e a reserva de jurisdicao.

O caso gque deu origem ao recurso é de So Paulo. O juiz de primeiro grau determinou a excluséo de um
perfil falso, além de determinar que o Facebook fornecesse o nimero do I P utilizado paraa criagdo da
pagina. A sentencafoi reformada pela 22 Turma Civel do Colégio Recursal de Piracicaba, que ndo
acolheu o pedido de condenacéo da rede social por danos morais, excluindo a sua responsabilidade civil.

Para o ministro Toffoli, o debate podera embasar a propositura de milhares de agdes em todo o pais.
“Além do impacto sobre o Judiciério, ha de se considerar também o impacto sobre as empresas
provedoras de aplicacdes de internet, 0 que pode, em Ultimainstancia, reverberar na atividade econémica
como um todo”, disse Toffoli, votando pelo reconhecimento da repercusséo geral.
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